
Juízes só podem
autorizarum
máximo de vinte
testemunhas
Reformapenal Depoimentos supérfluos prova que já
podia ter sido feita ou estratégias de advogados dos argui
dos que atrasemjulgamentos vão passar a ser proibidos

FILIPA AMBRÓSIO DE SOUSA

Apartir do próximo ano osjuizes terão de li
mitar o número de testemunhas emjulga
mento Naquela que seráa 21 ªalteraçãoao
Código de Processo Penal CPP o objetivo
é reduzir o tempo de umprocesso judicial
Assim seráproibido chamarmais de 20 tes
temunhas a depor se for identificado pelo
magistrado que essa prova será supérflua
que chega tarde ao julgamento ou que é
apenas umadas estratégias de advogados de
defesa ou do Ministério Público para ga
nharem tempo A explicação foi dada ao DN
porum dos envolvidos nas alterações ao ní
vel do processo penal que o Parlamento de
verá aprovarbrevemente Por ora o projeto
de lei está a ser alvo de apreciação pelo setor
magistrados e advogados e já está rechea
do de críticas

Com esta reforma os juizes poderão ser
tambémsubstituídosporcolegas quando os
julgamentosjá estiverem a decorrer e surja
um impedimento permanente como uma
doença ou em caso demorte Atualmente
estas circunstâncias obrigam à repetição in
tegral O Governo pretende ainda permitir

interrupções nos julgamentos deprocessoscrime por períodos supe
riores a30 dias

A Associação Sindical dos
Juizes Portugueses ASJP lide
rada por José Mouraz Lopes
pretende levar à apreciação do
Tribunal Constitucional TC
este diploma já que considera
que em causa está a violação 
das garantias de defesa dos ar
guidos De relembrar quehá uns meses oTC
vetou as alterações dePaulaTeixeira daCruz
ao Código de Processo Penal emmatéria de
julgamentos sumários Que acabarampor
serproibidos nos casos de crimes mais vio
lentos e graves

Segundo um parecer daASJP a que o DN
teve acesso está em causa o argumento de
que seráperigoso que os juizes de um coleti
vo que não assistiram à totalidade do julga
mentopossam ser responsáveispela decisão
final Em causa estará saber se a celeridade

processual é motivo suficiente para limitar o
acesso direto dosjuizes aprovaproduzidana
sala de audiências Para a associação sindi
cal a possibilidade de o magistrado substi
tuto formar asua convicção lendo as atas do
julgamento e ouvindo as gravações das au
diências não pode tornar se regra

No caso da interrupção de julgamentos
por períodos superiores a ummês que a
atual lei não permite sob pena de perda de
prova o presidente da associação sindical
defende que o Executivo optouporuma so
lução contrária à jurisprudência que tem
salvaguardado o princípio da continuidade
e da concentração das audiências
Também a questão da limitação do nú

mero de testemunhas não é pacífica No
processo Casa Pia quem arrolou quase 400
testemunhas foi o Ministério Público ex
plicou o advogadoRicardo SáFernandes que
não concorda com esta regra O problema
não está no número das testemunhas mas
muitasvezes na forma como elas são inqui
ridas sobre coisas absolutamente irrelevan

tes concluiu o advogado de Carlos Cruz no
processo Casa Pia que contou commais de
900 testemunhas ver texto secundário

Prazos processuais para respeitar
O trabalho dos magistrados judiciais será
alvo de um escrutínio mais apertado no que
respeita ao cumprimento dos prazos pro
cessuais Até aqui a lei obrigava os funcioná
rios judiciais afazerumalistamensal referin
do osmagistrados que se tivessematrasado
no prazo definido por lei listaessa que seria
enviadaaojuizpresidentee posteriormente

ao Conselho Superior daMa
gistratura Mas naprática rara
mente o faziam

Agora aministra daJustiça
PaulaTeixeiradaCruz pretende
apertar esse controlo sobre o
trabalho dosjuizes obrigando o

próprio magistrado judicial ajustificarno espaço de três me
ses porque deixou atrasar de

terminado processo mesmo que entretanto
o mesmojáestejaemandamento Essajusti
ficação terá de ser enviada pelo próprio ao
Conselho SuperiordaMagistratura Intenção
que não deixou satisfeita aASJP Sejamos cla
ros osjuizes não seopõemaqualquer norma
processual que permita sinalizar alguma
omissão injustificadana prática de atos pro
cessuais explica JoséMouraz Lopes presi
dente daassociação num parecer relativo a
este projeto de lei No entanto também deve
ser reconhecido que se trata de umadas fun
ções commaior escrutínio externo e interno
e que toda e qualquer exigência do Estado
parao cumprimento dosatos implicaque dis
ponibilize ao judiciário osmeios necessários
para que as circunstâncias externas não in
fluenciemnegativamente aprática dosmes
mos concluiuo documento
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